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PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 

 
LIVRE CONCORRÊNCIA 

 
A Prefeitura da Cidade do Paulista-PE, por intermédio da SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS, 
através do Agente de Contratação KLEBER MARTINS DA SILVA FERREIRA LOPES, designado por meio da Portaria 
nº 3504/2025, publicada no diário oficial da AMUPE - Associação Municipalista de Pernambuco, edição do dia 11 de 
agosto de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, em atendimento ao Ofício nº 2999/2025 de 
02/06/2025 do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Secretária, Sr(a). Sônia de Arruda Oliveira Moura, e com a respectiva 
solicitação, a abertura da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a ser 
realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 13/11/2026 às 09:00H. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13:11/2026 às 10:00H. 

 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: PLATAFORMA BR CONECTADO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacaofmspaulista.com.br/ 

DADOS PARA CONTATO 

Agente de Contratação: KLEBER MARTINS DA SILVA FERREIRA LOPES  

E-MAIL: comissao3.saude@gmail.com 

ENDEREÇO: Av. Prefeito José Eustáquio de Queiroz, nº 220, Loja 01, Quadra C, Lote 5A – Nobre, 
Paulista/PE, CEP: 53.401-435 

Os períodos para recebimento de propostas e para o início da sessão de disputa de preços estarão indicados 
no aviso de abertura do certame. 
OBSERVAÇÃO 1: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o horário de 
Brasília – DF. 
OBSERVAÇÃO 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

  

 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto A AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA TIPO B – SUPORTE 
BÁSICO, NOVA, ZERO QUILÔMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO MÍNIMO 2026 CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). 
1.2. A contratação será formalizada diretamente com a licitante vencedora, mediante instrumento contratual, sem 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 
1.3. O objeto corresponde a 01 (um) item, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme Termo de 
Referência (Anexo I). 

1. DO OBJETO 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

VEÍCULO TIPO FURGÃO, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO (0 KM), COM 
CARROCERIA EM AÇO, ORIGINAL DE 
FÁBRICA, LONGO E DE TETO ALTO, 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA TIPO 
B – SUPORTE BÁSICO, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MÍNIMA 
DE 10 M³, PORTA LATERAL 
DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, 
COMPRIMENTO TOTAL ENTRE 5.000 
E 7.000 MM, COMPRIMENTO MÍNIMO 
DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 
3.100 MM, ALTURA INTERNA MÍNIMA 
DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 
1.800 MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA APÓS TRANSFORMAÇÃO DE 
770 KG E DIMENSÕES MÍNIMAS DA 
ZONA DE CARGA DE 1.860 MM DE 
ALTURA E 1.750 MM DE LARGURA. 
MOTOR DIANTEIRO, 4 CILINDROS, 
DIESEL, TURBO COM INTERCOOLER, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV, 
TORQUE MÍNIMO DE 30 KGFM, 
CILINDRADA MÍNIMA DE 1.950 CM³, 
INJEÇÃO ELETRÔNICA E TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 60 LITROS. DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELETRO-
HIDRÁULICA, TRANSMISSÃO COM 
MÍNIMO DE 5 MARCHAS À FRENTE E 
1 À RÉ, AIRBAGS PARA OS DOIS 
OCUPANTES DA CABINE, FREIOS 
ABS NAS QUATRO RODAS, 
CONTROLE ELETRÔNICO DE 
ESTABILIDADE, CONTROLE DE 
TRAÇÃO/ANTIDERRAPAGEM, 
SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À 
PARTIDA EM ACLIVES E CINTOS DE 
SEGURANÇA PARA TODOS OS 
OCUPANTES. O VEÍCULO DEVERÁ 
SER FABRICADO NO ANO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO OU NO 
ANO SUBSEQUENTE E ATENDER ÀS 
NORMAS TÉCNICAS, SANITÁRIAS E 
DE TRÂNSITO APLICÁVEIS À 
AMBULÂNCIA TIPO B. 
 
VEÍCULOS TIPO AMBULÂNCIA TIPO 
B (SUPORTE BÁSICO), 0KM ANO 
MODELO E FABRICAÇÃO MÍNIMO 
2026, PARA COMPOR A FROTA DA 
SECRETARIA DE SAUDE DO 
PAULISTA 

UND 01 R$ 304.479,67 R$ 304.479,67 
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2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 304.479,67 (trezentos e quatro mil, 
quatrocentos e setenta e nove reais e sessenta e sete centavos), de acordo com o Termo de Referência (Anexo 
I). 
2.1.1. No preço total do objeto deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
fornecimento da ambulância Tipo B – Suporte Básico  de quaisquer esferas federativas, despesas com aquisição 
dos materiais, montagem e organização, embalagens, identificação, transporte, frete, carga e descarga, seguros, 
bem como quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto. 
2.1.2. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e total 
estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
2.1.3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA: 
 
Unidade Orçamentária: 18201 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Função: 10 – SAÚDE; 
Subfunção: 302 – média e alta complexidade; 
Programa: 1004 – assistência especializada a saúde; 
Ação: 1022 – equipamentos e materiais permanentes; 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 
 
A presente contratação será financiada parcialmente com recursos oriundos de 
Transferência Especial (Emenda Parlamentar Individual – "Emenda PIX"), de autoria do 
Deputado Estadual Adalto Santos, conforme Emenda Parlamentar nº 80010/2025, destinada 
a investimentos no Município do Paulista. A diferença necessária para a aquisição do veículo 
será custeada com recursos próprios da Administração Municipal, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

 
 
3.1. Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança 
– criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
3.2. Para participar da licitação, é necessário prévio cadastro do licitante na Plataforma BR CONECTADO. Para 
a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções constantes da Plataforma BR CONECTADO, 
disponíveis no endereço https://www.licitacaofmspaulista.com.br/. 
3.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do MUNICÍPIO DO PAULISTA, credenciado na função de Agente 
de Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema 
de compras eletrônicas utilizado pela Administração Direta, disponível na Plataforma BR CONECTADO, no 
endereço https://www.licitacaofmspaulista.com.br/. 
3.4. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF, sendo registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 
3.5. Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação na Plataforma BR 
CONECTADO e as constantes deste Edital e de seus anexos, prevalecerão estas últimas. 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 R$ 304.479,67 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos, e que estejam com credenciamento 
regular na Plataforma BR CONECTADO. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, às sociedades 
cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e ao microempreendedor individual – MEI, nos 
limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
4.3.1. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Paulista/PE; 
4.3.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.3.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.7. Pessoas físicas, associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou OSCIP (Organi-
zações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 
746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente 
licitação; 
4.3.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais em comum, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em co-
mum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse em comum. 
4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: a) nos itens exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no cer-
tame; b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 
4.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
4.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhis-
tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços; 
4.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
4.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 
4.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocor-
rências posteriores; 
4.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 
4.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên-
cia Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 

 
 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 



_______________________________________________________________________________________________________ 

Av. Prefeito José Eustáquio de Queiroz, nº 220, Loja 01, Quadra C, Lote 5A – Nobre, Paulista/PE, CEP: 53.401-435 
 

 

  

 

5.1. Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão obter, junto à Plataforma BR 
CONECTADO, o login pessoal de acesso ao sistema. 
5.2. O credenciamento será iniciado pelo interessado através do Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal do Paulista – PE/PMP, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.3. O cadastro no Portal de Compras da Prefeitura Municipal do Paulista – PE/PMP deverá ser 
realizado no sítio https://www.licitacaofmspaulista.com.br/. 
5.4. Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá comprovar 
a existência dos poderes necessários para a formulação de propostas e para a prática de todos os 
atos inerentes ao certame. 
5.5. Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o 
credenciamento preferencialmente no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data-limite de 
apresentação das propostas iniciais. 
5.6. Os interessados poderão credenciar representantes mediante apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os atos e operações no sistema de compras eletrônicas utilizado nas licitações. 
5.7. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone (81) 
3877-1397, pelo e-mail suporte@brconectado.com.br ou pelo WhatsApp disponível no canto inferior 
direito da página do portal. 
5.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 
de Compras da Prefeitura Municipal do Paulista – PE/PMP e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou desatualização. 
5.9. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.10. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 
ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
5.12. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 

 
 
6.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obri-
gatoriamente o horário de Brasília – DF. 
6.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 13h às 16 horas. 
6.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais feri-
ados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 
6.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao Agente de Contratação informar, através do Sis-
tema, a data e horário para retomada do pregão. 
6.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão computa-
dos em horas corridas. 
6.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo 
igual ao que faltava para sua complementação. 
6.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de horário 
por motivos de administração interna, os horários previstos no item 6.2 poderão ser alterados, cabendo ao Agente 
de Contratação informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, 
através da Plataforma BR CONECTADO. 
 

6. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
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7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este Edital, devendo 
protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
da sessão pública. 
7.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações serão divulgadas no sistema no prazo de 
até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame, nos termos do art. 164, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
7.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas pelo 
agente de contratação. 
7.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e, 
conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 
7.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as regras esta-
belecidas neste Edital.  
 

 
 
8.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta não identificada, com 
o preço expresso em moeda nacional (conforme critério de julgamento) até a data e horário marcados no preâmbulo 
deste Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 
8.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS dos itens nos quais pretende concorrer. 
8.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
8.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas; 
8.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos decorrentes do 
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 
lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 
8.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP  Microempreendedor 
Individual (MEI), ou, ainda, como Produtor Rural Pessoa Física e Agricultor Familiar ou Sociedade Cooperativa com 
tratamento equiparado, nos termos do art. 3º-A, da Lei Complementar nº 123/2006, e do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, deverá declarar, ainda, sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre 
os requisitos estabelecidos nos artigos 3° e 18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006, e os requisitos de habilitação 
deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista. 
8.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 8.4, a licitante também declara que atende aos limites de 
compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido na LCE 123, de 2006 e neste Edital, cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente às 
microempresas, às empresas de pequeno porte e às entidades equiparadas. 
8.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara que atende os 
requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.5. A falsidade das declarações previstas nos itens 8.3 e 8.4 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
8.6. As propostas terão validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  
8.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas 
dos compromissos assumidos. 
8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
8.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública. 
 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
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9.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
9.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando 
responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 
9.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório. 
9.5. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
9.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. 
9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
9.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 

 
 
10.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
10.2. Embora a presente licitação adote como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
expressamente previsto no edital, os valores unitários apresentados pelos licitantes serão analisados 
individualmente, de forma comparativa com os valores estimados pela Administração Pública, não podendo, em 
hipótese alguma, ultrapassar aos valores estimados pela Administração Pública. 
10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
10.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao 
sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
10.6. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.7. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
10.8. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
10.9. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. 
10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro. 
10.11. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
10.12. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e mediante comunicação via 
sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da 
licitante da disputa. 
10.13. Se ocorrer a desconexão Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
10.14. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço 
https://www.licitacaofmspaulista.com.br/ 
10.14.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo em caso de 
impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 
10.15. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

9. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

10. DA FASE DE LANCES 
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10.16. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 15 (quinze) minutos e, após esse prazo, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração. 
10.16.1. A prorrogação automática de que trata o item 10.16 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
10.17. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 10.16 e 10.16.1, a sessão pública será 
encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
10.18. Encerrada a etapa de que trata o item 10.16, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente 
de vantajosidade, que se dará conforme o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

 
 
11.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, deverão ser aplicados os 
critérios estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar um novo lance 
fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos. 
11.1.2. Persistindo o empate, o agente de contratação questionará às licitantes empatadas sobre o atendimento 
dos critérios previstos no inciso IV e no §1º do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, assinalando prazo para que a 
licitante que julgue ser beneficiária do critério de preferência apresente os documentos necessários à comprovação 
do requisito.  
11.1.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes manifestar-se na forma prevista no item 11.1.2, ou se não for 
devidamente comprovado o seu direito, o Agente de Contratação realizará sorteio para definir a licitante classificada 
provisoriamente em primeiro lugar. 
11.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 11.1, o Sistema procederá 
à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades empresariais 
participantes, se for o caso. 
11.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance de Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) que seja igual ou até 5% (cinco por cento), 
considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada mais bem 
classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema 
eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que será classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema 
eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes enquadradas como 
microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou 
equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.  
11.2.2. Na hipótese de não ocorrência do previsto no item 11.2.1, a licitação prossegue com as demais licitantes. 
 

 
 
12.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá negociar os preços apresentados 
pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado para a contratação. 
12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
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12.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes. 
12.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta 
compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação 
da penalidade cabível. 
12.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global 
estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 
12.5. No caso previsto no item 12.3, o Agente de Contratação buscará negociar com as licitantes subsequentes, 
na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 
12.6. Encerrada a etapa de lances e, quando cabível, a negociação, o sistema eletrônico divulgará a classificação 
das propostas em ordem crescente de preços, observando o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, 
conforme estabelecido neste Edital. 
 

 
 
13.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao último lance, 
o Agente de Contratação verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas no item 4.3 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certamente, mediante consulta ao e-
fisco, PE-Integrado, BR CONECTADO, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
13.1.1. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da sanção apontada no 
referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações do Estado de Pernambuco e do 
Município do Paulista-PE. 
13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
nos termos do art.12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
13.1.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 4.3 deste edital, será 
declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de Contratação repetir este 
procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 
13.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a PROPOSTA DE 
PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Modelo de Proposta de Preços 
(Anexo II deste Edital), bem como os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para 
fins de exame de aceitabilidade do preço e de sua habilitação. 
13.3. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de 02 (duas) horas corridas, contado a partir da 
convocação do Agente de Contratação. 
13.4. O prazo de que trata o item 13.3 poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo 
originalmente previsto, mediante solicitação da licitante ou de ofício, a critério do Agente de Contratação.  
13.5. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 
necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados. 
13.6. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas 
propostas, declarações e atestados. 
13.7. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 
13.8. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos encaminhados pelo 
sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no sistema. 
13.9. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de habilitação 
DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 13.3, será desclassificada ou inabilitada do 
certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
13.10. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, cabendo ao 
Agente de Contratação informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e 
divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 
 

 

13. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM 

PRIMEIRO LUGAR 

14. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
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14.1.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 
o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital. 
14.1.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Estado de 
Pernambuco ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 
14.1.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou outros que 
não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 
14.1.4. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem 
aumento do seu valor global. 
14.1.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
14.1.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada 
quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem 
de ajustes para adequação aos valores estimados. 
14.1.7. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso. 
14.1.8. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 
retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 
14.1.9. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas. 
14.1.10. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o 
produto será corrigido devidamente, mantendo- se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o 
preço total. 
14.1.11. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
14.1.12. Serão desclassificadas as propostas que: 
14.1.13. Não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 
14.1.14. Permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de que 
trata o item 10; 
14.1.15. Contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela Administração; 
14.1.16. Apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital; 
14.1.17. Contenham falhas, apontadas pelo Pregoeiro, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a 
oportunidade de saneamento de que trata o item 15 deste Edital; 
14.1.18. Apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela 
ou à totalidade de remuneração. 
14.1.19. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do 
valor estimado para contratação. 
14.1.20. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, o Pregoeiro deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta 
14.1.21. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante ultrapassar o 
valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 
14.1.22. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos 
pela licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 
14.1.23. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar 
de hipótese enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 
73/04). 
14.1.24. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas ou serviços. 
14.1.25. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o Pregoeiro 
retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim de 
apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo e condições do item 12.3, e 
realizarem a negociação de que trata o item 10, até a apuração de uma que atenda às condições editalícia. 
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14.1.26. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de 
desclassificação. 
14.1.27. Classificada a proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante 
classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 
 

 
 
15.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos 
termos e prazo previstos neste Edital: 
15.2. Habilitação Jurídica: 
15.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
15.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
15.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
15.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
15.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 
15.2.5.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação 
equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 
15.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
15.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
15.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
15.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
15.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
15.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
15.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa; 
15.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através 
de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
15.3.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo ao domicílio da licitante; 
15.3.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
15.3.6. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante certidão 
expedida pelo órgão fazendário competente, admitida certidão positiva com efeitos de negativa, quando cabível. 

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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15.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 
15.3.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 
restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 
da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  
15.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da 
Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
15.3.10. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial não será inabilitada exclusivamente em razão dessa 
condição, devendo comprovar o atendimento aos requisitos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigíveis neste 
Edital, observadas as disposições legais aplicáveis e eventuais decisões judiciais específicas. 
15.3.10.1. Quando houver informação de recuperação judicial ou extrajudicial, a Administração poderá promover 
diligências para verificar a situação do processo de recuperação, a existência de plano concedido ou homologado 
judicialmente e a capacidade econômico-financeira da licitante para executar o objeto, assegurada a análise 
fundamentada do caso concreto. 
15.3.10.2. A situação de recuperação judicial ou extrajudicial não dispensa automaticamente a apresentação de 
certidões ou demais documentos de habilitação exigíveis, ressalvadas hipóteses expressamente previstas em lei ou 
reconhecidas por decisão judicial aplicável. 
 
15.4. Qualificação Técnica: 
 
15.4.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando o fornecimento an-
terior de veículo do tipo ambulância ou veículo adaptado de características compatíveis com o objeto 
da contratação, conforme o Termo de Referência. 
15.4.2. Quando aplicável, deverá ser comprovada a regularidade da empresa responsável pela trans-
formação do veículo junto aos órgãos competentes para realização de adaptações veiculares, con-
forme o Termo de Referência. 

 
15.4.1. Os atestados deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
 

I. identificação da entidade emissora, contendo razão social, CNPJ e endereço; 

II. identificação do responsável pela emissão do documento, com nome e cargo exercido; 

III. descrição dos materiais fornecidos; 

IV. quantitativos fornecidos e período de execução contratual. 
 
15.4.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da licitante, 
nem documentos emitidos pela própria licitante em seu favor. 
15.4.3. Os atestados apresentados poderão ser objeto de diligência pela Administração, nos termos do art. 64 da 
Lei nº 14.133/2021, para verificação de sua autenticidade, veracidade e compatibilidade com o objeto licitado. 
15.4.4. A Administração poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos complementares destinados à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, tais como cópias de contratos, notas fiscais, ordens de 
fornecimento, termos de recebimento ou quaisquer outros documentos correlatos. 
 
15.5. Qualificação Econômico-Financeira:  
 

A licitante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstração do resultado do 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável, nos termos do art. 69, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Para pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 
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(dois) anos, os documentos limitar-se-ão ao último exercício social; empresas criadas 
no exercício financeiro da licitação poderão apresentar balanço de abertura, nos 
termos do art. 65, § 1º, da mesma Lei. 

15.5.1. A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, admitida certidão positiva com efeitos de negativa quando juridicamente cabível. 
15.5.2. Quando a Certidão Negativa de Falência não abranger os processos distribuídos por meio eletrônico, a 
licitante deverá apresentar certidão complementar referente aos processos judiciais eletrônicos (PJe), expedida pelo 
órgão competente da sede ou domicílio da empresa. 
15.5.3. Os documentos e certidões que não apresentarem prazo de validade expresso serão considerados válidos 
por 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão, salvo disposição legal específica em contrário. 
15.6. Declarações complementares: 
15.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo 
com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 
15.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo III deste Edital. 
15.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou 
entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo III deste Edital 
15.6.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 
aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 
15.6.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme 
determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 
15.7. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 
15.7.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio da Plataforma BR 
CONECTADO.  
15.7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 
15.7.3. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, 
os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão 
remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as 
condições de habilitação. 
15.7.3.1. Se os documentos indicados no item 15.7.3, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de 
validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que 
comprovem a manutenção das condições de habilitação; 
15.7.4. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 15.3, devem encontrar-se 
válidos na data da convocação. 
15.7.5. Inexistindo prazo de validade fixado por lei, norma aplicável ou pelo próprio documento, os documentos e 
certidões serão considerados válidos por 90 (noventa) dias contados da emissão, ressalvadas as disposições 
específicas do órgão emissor e da legislação aplicável. 
15.7.5.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da 
federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 
15.7.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital. 
15.7.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
15.7.8. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.  
15.7.8.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, como condição 
para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam traduzidos por tradutor juramentado e 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
15.7.8.2.  A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento público 
e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o apostilamento do 
documento em cartório, nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016. 
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15.7.9. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de apresentar 
quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as 
restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais ou equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto no 
subitem 15.7.7.   
15.7.10. Em caso de participação de cooperativas, as regras de habilitação serão as seguintes: 
15.7.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, om as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade 
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 
1971; 
15.7.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
15.7.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço; 
15.7.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
15.7.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
15.7.10.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
15.7.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

 
 

16.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, as licitantes serão declaradas 
vencedoras em sessão pública. 
16.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação retornará o 
processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequentes e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 
16.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que atenda às exigências 
de habilitação, o Agente de Contratação poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para que as licitantes 
classificadas apresentem nova documentação escoimada das causas da inabilitação, observada a ordem de 
classificação. 

 
 
17.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada, 
poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade 
jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 
17.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

17.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não anexados à 
documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram 
inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame. 
17.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato 
preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 
17.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito 
que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas no edital.  

16. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

17. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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17.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil. 
17.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, a 
documentação deverá ser enviada para o e-mail indicado via sistema BCN, no prazo de 01 (um) dia útil. 
17.6. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante 
aviso prévio na Plataforma BR CONECTADO, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 

 
 
18.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, 
ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação 
de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 
18.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a declaração do 
vencedor. 
18.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à 
licitante vencedora. 
18.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias 
úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
18.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 
18.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento importará 
a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 
reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente 
motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
18.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada na Plataforma BR CONECTADO. 
18.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora 
do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 
18.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora. 
18.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o processo à autoridade 
competente para a homologação. 
 
 

  
 

19.1 A contratação decorrente da presente licitação será formalizada diretamente com a licitante vencedora, me-
diante assinatura de instrumento contratual, conforme minuta constante do Anexo IV deste Edital, observadas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo adotado o Sistema 
de Registro de Preços. 
19.2. O não comparecimento injustificado da adjudicatária para assinatura do contrato, a não apresentação dos 
documentos exigidos como condição para a contratação ou a ausência de comprovação da regularidade exigida 
implicará recusa à contratação, sujeitando a adjudicatária às sanções cabíveis previstas neste Edital e na Lei Federal 
nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

19.2.1. Na hipótese prevista no item 19.2, a Administração poderá convocar as licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação e os procedimentos estabelecidos no 
art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis. 
19.3. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a Administração deverá ve-
rificar a manutenção das condições de habilitação da adjudicatária, inclusive mediante 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

19. DO CONTRATO 



_______________________________________________________________________________________________________ 

Av. Prefeito José Eustáquio de Queiroz, nº 220, Loja 01, Quadra C, Lote 5A – Nobre, Paulista/PE, CEP: 53.401-435 
 

 

  

 

consulta aos cadastros oficiais pertinentes e aos sítios eletrônicos dos órgãos emissores 
das certidões, certificando nos autos as verificações realizadas. 
19.3.1. Caso não seja possível confirmar eletronicamente a regularidade documental, a 
adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresentar os docu-
mentos comprobatórios vigentes, sob pena de decair do direito à contratação, observadas 
as disposições legais aplicáveis. 

 
19.4 Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde 

que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração 
e a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 

 
 

20.1 As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e aquelas prati-
cadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do contrato serão previstas no Edital 
do presente certame. 
20.1.1 A licitante será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infra-

ções: 
 

I.dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III.dar causa à inexecução total do contrato; 
IV.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX.fraudar a licitação; 
X.comportar-se de modo inidôneo; 

XI.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
20.1.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

 
I.advertência; 
II.multa; 
III.impedimento de licitar e contratar; 
IV.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.1.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I.a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II.as peculiaridades do caso concreto; 
III.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 

20.1.4 A sanção prevista no inciso I do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.1.5 A sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, calculada na forma do edital não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra-
tivas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
20.1.6 A sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
20.1.7 A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e impe-
dirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.1.8 A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 será precedida de análise jurídica 
e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal. 
20.1.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 
20.1.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia pres-
tada ou será cobrada judicialmente. 
20.1.11 A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.1.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
a autoridade competente definidos na referida Lei. 
20.1.13 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para faci-
litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão 
patrimonial, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
20.1.14 O Poder Executivo deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções para fins de publicidade no CEIS e no CNEP. 
20.1.15 É admitida a reabilitação do licitante perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cu-
mulativamente, os requisitos previstos no art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021. 
20.1.16 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 exigirá, 
como condição de reabilitação, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 
20.2 Além das sanções que serão dispostas na minuta do contrato, são requeridas as seguintes sanções especí-
ficas na presente contratação: 
20.2.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, na forma prevista 
no edital ou no contrato. 
20.2.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
20.2.3 As multas poderão ser graduadas conforme a gravidade da infração, sua reiteração, o impacto sobre a 
continuidade do serviço e os danos causados à Administração, podendo o edital ou o instrumento contratual esta-
belecer tabelas de dosimetria e valores mínimos por ocorrência. 
20.2.4 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
20.2.5 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade dependerá 
da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
20.2.6 Na hipótese de deferimento de produção de provas, o licitante ou contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
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20.3 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, observadas as 
hipóteses de interrupção e suspensão previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 
21. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 
 

21.1  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) me-
ses, contado da data do orçamento estimado pela Administração. 
21.2 Após o transcurso do período mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusiva-
mente sobre as obrigações contratuais iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
21.3 O reajustamento observará as disposições dos artigos 25, § 7º, 92, inciso V, e 136, inciso I, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.4 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, dispensada a celebração de 
termo aditivo, quando não houver outras alterações contratuais que o exijam. 

 
 

 
 

22.1 O fornecedor obriga-se a manter, durante toda a execução deste Instrumento, todas as condições de 
habilitação e de qualificação exigidas para a contratação. 
22.2 Antes da emissão do termo de recebimento definitivo, os produtos serão submetidos a inspeção para 
comprovar o atendimento às características especificadas no Termo de Referência (TR). 
22.3 A inspeção do veículo será realizada pelos servidores ou comissão designados pela unidade requisitante, 
conforme o Termo de Referência e os atos de designação aplicáveis. 
 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
ANEXO III - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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ANEXO I 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 

 
(TERMO DE REFERÊNCIA) 

 
DISPONIBILIZADOS NO SITE: (https://www.licitacaofmspaulista.com.br/) 
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ANEXO II 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para o objeto do presente procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 012, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado preço unitário e total por ITEM de acordo com o Termo de Referência. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO VEÍCULO. 
De acordo com o especificado no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 
CONDIÇÕES GERAIS 
a) A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes 
e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
c) Declaramos a exequibilidade desta proposta, e ainda, que estamos cientes que eventual reajuste de 
preços somente poderá ser concedido decorrido o prazo de 12 meses contados a partir do orçamento 
estimativo, bem como, que o instituto do reequilíbrio econômico – financeiro somente será cabível em 
circunstâncias externas ao contrato, alheias às vontades das partes, inevitáveis, imprevisíveis e de 
consequências incalculáveis. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da sessão pública de licitação. 
 
 
 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 

DECISÃO. 
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ANEXO III 
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante 
ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021; 
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao 
objeto da presente licitação. 
 

Local e data: ______________________________ 
 

_______________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. {{Contrato}} 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 
FMS E A EMPRESA __________________________, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
________________, FIRMADO EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2026, 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DO PAULISTA/PE, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pela autoridade competente, devidamente qualificada 
na formalização, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
__________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, com sede em 
__________________________, neste ato representada por __________________________, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO, decorrente do Processo Licitatório nº 027/2026, Pregão Eletrônico nº 012/2026, cujo 
objeto é a aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Suporte Básico, nas condições estabelecidas no 
Edital, no Termo de Referência, na proposta vencedora e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Suporte Básico, nova, 
zero quilômetro, ano de fabricação e modelo mínimo 2026 nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital de licitação  
1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.2.5. O Ofício n. {{Ofício}}, da Secretaria de {{Secretaria}}, que solicita a lavratura deste instrumento. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contado da data de sua assina-
tura, conforme o Termo de Referência, ressalvadas as hipóteses legais de prorrogação devidamente 
justificadas e formalizadas. A unidade requisitante deverá confirmar, antes da publicação, a suficiência 
desse prazo em relação à entrega e ao recebimento do veículo. 
2.2 A vigência contratual observará o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, admiti-
das as hipóteses legais de prorrogação, quando devidamente justificadas e formalizadas pela Adminis-
tração. 
2.3 As partes celebrantes, preferencialmente, devem assinar o contrato de forma digital, através 
de tecnologia que assegure a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento, por certi-
ficado emitido pela ICP-Brasil, nos termos do § 2º, Art. 12, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

2.3.1 Neste caso a vigência do contrato contar-se-á da data da última assinatura digital de qualquer das 
partes lançada no documento, devendo ser desconsiderada a data proposta que vai expressa no 
próprio termo de contrato. 
 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 
5.1 O valor total da contratação conforme a proposta vencedora. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

VEÍCULO TIPO FURGÃO, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO (0 KM), COM 
CARROCERIA EM AÇO, ORIGINAL DE 
FÁBRICA, LONGO E DE TETO ALTO, 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA TIPO 
B – SUPORTE BÁSICO, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MÍNIMA 
DE 10 M³, PORTA LATERAL 
DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, 
COMPRIMENTO TOTAL ENTRE 5.000 
E 7.000 MM, COMPRIMENTO MÍNIMO 
DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 
3.100 MM, ALTURA INTERNA MÍNIMA 
DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 
1.800 MM, CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA APÓS TRANSFORMAÇÃO DE 
770 KG E DIMENSÕES MÍNIMAS DA 
ZONA DE CARGA DE 1.860 MM DE 
ALTURA E 1.750 MM DE LARGURA. 
MOTOR DIANTEIRO, 4 CILINDROS, 
DIESEL, TURBO COM INTERCOOLER, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV, 
TORQUE MÍNIMO DE 30 KGFM, 
CILINDRADA MÍNIMA DE 1.950 CM³, 
INJEÇÃO ELETRÔNICA E TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 60 LITROS. DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELETRO-
HIDRÁULICA, TRANSMISSÃO COM 
MÍNIMO DE 5 MARCHAS À FRENTE E 
1 À RÉ, AIRBAGS PARA OS DOIS 
OCUPANTES DA CABINE, FREIOS 
ABS NAS QUATRO RODAS, 
CONTROLE ELETRÔNICO DE 
ESTABILIDADE, CONTROLE DE 
TRAÇÃO/ANTIDERRAPAGEM, 
SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À 
PARTIDA EM ACLIVES E CINTOS DE 
SEGURANÇA PARA TODOS OS 
OCUPANTES. O VEÍCULO DEVERÁ 
SER FABRICADO NO ANO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO OU NO 
ANO SUBSEQUENTE E ATENDER ÀS 
NORMAS TÉCNICAS, SANITÁRIAS E 

UND 01   
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5.2 O valor total do contrato será aquele resultante da proposta vencedora, correspondente ao forne-
cimento de 01 (uma) Ambulância Tipo B – Suporte Básico, nova, zero quilômetro, conforme as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta contratada, ressalvadas as 
alterações contratuais legalmente admitidas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais in-
cidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da con-
tratação. 

 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes se dará conforme está cláusula e nos termos do Termo 

de Referência. 
 

6.2 O prazo de liquidação será de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal. 
 

6.2.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os ele-
mentos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e 
do órgão contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de 
retenções tributárias cabíveis. 
 

6.2.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 

6.2.3 A CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

6.2.3.1 Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notifi-
cação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre-
sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
 

6.2.3.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência do CONTRATADO, bem 
como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e ne-
cessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.2.3.3 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

DE TRÂNSITO APLICÁVEIS À 
AMBULÂNCIA TIPO B. 
 
VEÍCULOS TIPO AMBULÂNCIA TIPO 
B (SUPORTE BÁSICO), 0KM ANO 
MODELO E FABRICAÇÃO MÍNIMO 
2026, PARA COMPOR A FROTA DA 
SECRETARIA DE SAUDE DO 
PAULISTA 

 R$  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 
 

6.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

6.2.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

6.2.6 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC. 
 

6.2.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

6.2.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se o CONTRATADO para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajusta-

dos, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclu-
sivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) di-
vulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1 São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.5 Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabí-

veis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
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8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta dias), a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta dias).  

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
rência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no Termo de Referência: 

9.1.1 Entregar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CON-
TRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos municipais e à Dívida Ativa do 
Município; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domi-
cílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

9.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá-
rias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CONTRATANTE;  

9.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local da execução do objeto contratual 

9.1.8 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.9 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.10  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

9.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

9.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocor-
rer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE; 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10.2 A garantia da execução não se confunde com a garantia a que o CONTRATADO está obrigado em relação ao objeto 

do contrato em si. A garantia da execução objetiva assegurar que o CONTRATADO cumpra todas as obrigações 
pactuadas, enquanto a garantia em relação ao objeto em si, técnica ou comercial, objetiva assegurar que o(s) bem(ns) 
fornecido(s) ou serviço(s) prestado(s) funcione(m) conforme o esperado após a entrega e recebimento definitivo. Re-
lacionando-se à assistência técnica, substituição de peças defeituosas e reparos de vícios ocultos, conforme cláusula 
9.1.4 deste Contrato. 
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de pena-
lidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 05% (cinco por cento); 
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem acima, de 10 % a 20% do valor do 

Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 25%  do 

valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem acima, a multa será de 20% a 30%  do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem acima, a multa será de 5% a 10%  do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem acima, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato. 

 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e con-
tratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituí-
dos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpri-
das ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 
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12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação abaixo discriminada: 

Secretaria de {{Secretaria}} 

{{Empenho}} 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con-
tidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia apro-

vação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. – FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em PAULISTA/PE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 
Paulista/PE, {{Assinatura}} 

 
 
 

__________________________________ 
{{Titular}} 

{{Título}} de(a) {{Secretaria}} 
 

___________________________________ 
{{Contratada}} 

Contratada 

Testemunhas: 
 
______________________________________ 
1.CPF/MF: 

 
 
___________________________________ 
2.CPF/MF: 

 
 
 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


_______________________________________________________________________________________________________ 

Av. Prefeito José Eustáquio de Queiroz, nº 220, Loja 01, Quadra C, Lote 5A – Nobre, Paulista/PE, CEP: 53.401-435 
 

 

  

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. {{Contrato}} 
CONTRATO Nº.: {{Contrato}} 
PROCESSO LICITATÓRIO N°: {{Processo}} 
MODALIDADE: {{Modalidade}} n° {{Procedimento}} 
CONTRATADA: {{Contratada}} 
CNPJ/MF: {{CNP}} 
OBJETO: {{Objeto}} 
VALOR TOTAL: {{Valor}} 
NOTA(S) DE EMPENHO: {{Empenho}} 
PRAZO(S): Vigência de {{Vigência}}, contados de {{Vigência-i}} a {{Vigência-t}} 
 
 
ASSINATURA: {{Assinatura}} 
 
{{Titular}} 
{{Título}} de(a) {{Secretaria}} 
 

TERMO DE CIÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
{{Titular}}, {{Título}} de(a) {{Secretaria}}, designou os servidores infra-assinado, como 
responsáveis pela gestão e fiscalização do presente contrato, na forma dos Art. 117 da Lei 
n. 14.133/2021, que devem informar à Administração sobre eventuais vícios e 
irregularidades, propor soluções e sanções que entender cabíveis para a regularização das 
faltas e defeitos observados, conforme disposto neste contrato. 
 
O servidor declara neste ato estar ciente de sua indicação, bem como de suas funções, de 
acordo com a Lei n. 14.133/2021 e aos termos e cláusulas do contrato supracitado, 
sujeitando-se às sanções previstas na referida Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo 
das responsabilidades administrativas, civis e criminais por culpa ou dolo que tenha dado 
causa. 
 
 

{{Gestor}} 
Gestor(a) 

Matrícula: {{Matrícula-g}} 

 {{Fiscal}} 
Fiscal 

Matrícula: {{Matrícula-f}} 
 

 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 

 
 

D.O.M.E.PE: _____/_____/______          D.O.U: _____/_____/______     D.O.E.PE 
(CEPE): _____/_____/______ 
 

 


